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PROJETO DE LEI Nº  

 
 
 
 
 
 
 
 

Cria diretrizes para Incentivo ao Uso da 
Musicoterapia como Tratamento Terapêutico 
Complementar de Pessoas com Deficiências, 
Síndromes e/ou Transtorno do Espectro 
Autista (TEA), no Município de Vila Velha. 

 
 
 
 
 

A CÂMARA MUNICIPAL DE VILA VELHA, Estado do Espírito Santo, no 
uso de suas atribuições legais:  

 
D E C R E T A : 

 
Art. 1º Ficam estabelecidas diretrizes para incentivo ao Uso da Musicoterapia 

como Tratamento Terapêutico Complementar de Pessoas com Deficiências, Síndromes e/ou 
Transtorno do Espectro Autista (TEA), a qual poderá ser realizada no Município de Vila Velha 
em conformidade com o estabelecido pela Lei Municipal nº 5.038, de 03 de dezembro de 
2010, respeitadas as atribuições conferidas ao Gestor Municipal de Saúde e as 
regulamentações da política municipal de Saúde. 

 
 
Art. 2º O Tratamento Terapêutico Complementar de Musicoterapia poderá 

ser realizado em conformidade com o disposto no Art. 1º desde que com o 
acompanhamento de Profissional devidamente habilitado. 

 
 
Art. 3º O tratamento por meio de musicoterapia poderá passar por avaliações 

periódicas, a fim de se verificar a evolução dos pacientes, observando os parâmetros 
terapêuticos estabelecidos pelos profissionais envolvidos para cada caso em sua avaliação 
inicial. 
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Art. 4º O Poder Executivo poderá regulamentar a presente Lei. 
 
 
Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 

Vila Velha, Palácio Legislativo, 09 de dezembro de 2021. 
 
 
 

JOÃO BATISTA BARBOZA - TITA 
Vereador- PSD 
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JUSTIFICATIVA 

 
 

Nobres Edis, o presente projeto Cria diretrizes para Incentivo ao Uso 
da Musicoterapia como Tratamento Terapêutico Complementar de Pessoas com 
Deficiências, Síndromes e/ou Transtorno do Espectro Autista (TEA), no Município de Vila 
Velha, com o objetivo de regulamentar e proporcionar a efetiva aplicação deste método 
complementar de tratamento, que vem apresentando bons resultados aos pacientes.  

 
Através de métodos complementares de tratamento, diversas 

Pessoas com Deficiências, Síndromes e/ou Transtorno do Espectro Autista (TEA), tem obtido 
evolução em termos cognitivos e pessoais, sendo uma obrigação do poder público fornecer 
todos os meios necessários de acesso a esses tratamentos. 

 
Hoje existem muitos tratamentos complementares, os quais são 

elencados na Lei Municipal nº 5.038, de 03 de dezembro de 2010, e seu Art. 2º, inciso III, 
vejamos:  

 
a) comunicação (fonoaudiologia); 

  

b) aprendizado (pedagogia especializada); 

  

c) psicoterapia comportamental (psicologia); 

  

d) psicofarmacologia (psiquiatria infantil); 

  

e) capacitação motora (fisioterapia); 

  

f) diagnóstico físico constante (neurologia); 

  

g) métodos aplicados ao comportamento (ABA, TEACCH e outros); 

  

h) educação física adaptada; 

  

i) musicoterapia; e, 

  

j) terapia ocupacional. 

 
Dentre tais tratamento, a Musicoterapia destaca-se como forma de 

utilização da música para melhoria da saúde física, mental, social, cognitiva, emocional e 
espiritual, promovendo uma evolução na qualidade de vida das pessoas. 

 
A musicoterapia implica em diversos benefícios ao tratamento das 

pessoas, pois aumenta o potencial de interação do ser humano, baseando-se na capacidade 
de cada um, através do estimulo interior através dos elementos da música. 
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Neste sentido surge a presente proposta objetivando estabelecer as 

diretrizes para que tal tratamento tenha todo respaldo legal e também para que tenha um 
olhar mais sensível por parte da municipalidade, buscando sempre a melhoria de vida dos 
cidadãos de nossa cidade, sobretudo a parcela da população que possui um ente com algum 
tipo de com Deficiências, Síndromes e/ou Transtorno do Espectro Autista (TEA). 

 
No caso de paciente com deficiência, o tratamento 

musicoterapêutico não trabalha com as limitações da pessoa, mas sempre com a capacidade 
de cada um. Nas sessões de Musicoterapia, o paciente assim como os seus familiares se 
surpreendem com as inúmeras possibilidades que vão sendo descobertas. Há o estímulo do 
crescimento interior e o resgate de si mesmo em cada sessão, por meio da mistura de 
ritmos, melodias, harmonia, timbres, instrumentos musicais, criação, improvisação, audição 
e energia que transforma. O cérebro humano é estimulado pela música e pelos seus 
elementos.  

 
Os benefícios da Musicoterapia são igualmente decisivos para o 

tratamento de diversas síndromes. O Transtorno do Espectro Autista (TEA) é tratado com 
excelentes resultados práticos através da Musicoterapia. O autismo se traduz em um 
conjunto de transtornos que afetam diretamente o desenvolvimento do sistema nervoso 
central, comprometendo principalmente as habilidades de comunicação e interação social, 
tendo sido incorporado ao Transtorno do Espectro Autista, que engloba diferentes 
síndromes marcadas por perturbações do sistema neurológico. Atualmente 01 em cada 100 
pessoas possuem TEA, e no mundo já são mais de 70 milhões de pessoas diagnosticadas com 
autismo, de acordo com a Organização das Nações Unida 

 
No tocante a legalidade e constitucionalidade é importante dizer 

que a presente matéria é de interesse local e essencial para fixar a competência legislativa 
municipal, sendo que não gerará qualquer gasto público para sua implementação, NÃO 
INVADINDO competência do executivo para legislar, pois é um projeto que firma diretrizes 
para a efetivação deste método tão importante no tratamento de diversas pessoas com 
Deficiências, Síndromes e/ou Transtorno do Espectro Autista (TEA), que são efetivamente o 
público alvo da presente lei.  

 
Outrossim, ainda que haja entendimento de que o presente projeto 

poderia gerar despesas à administração, trazemos abaixo jurisprudência dominante do STF, 
em processo nº ARE 878911 RG / RJ, decidido em Repercussão Geral, asseverando o 
seguinte:  

 
“Não usurpa competência privativa do Chefe do Poder Executivo lei que, 
embora crie despesa para a Administração, não trata da sua estrutura ou da 
atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de servidores públicos 
(art. 61, § 1º, II,a, c e e, da Constituição Federal).”  

http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10631826/artigo-61-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10700134/par%C3%A1grafo-1-artigo-61-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10700070/inciso-ii-do-par%C3%A1grafo-1-do-artigo-61-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10699818/alinea-a-do-inciso-ii-do-par%C3%A1grafo-1-do-artigo-61-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10699917/alinea-c-do-inciso-ii-do-par%C3%A1grafo-1-do-artigo-61-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/188546065/constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988
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A decisão do Supremo, que teve como relator o Ministro Gilmar 
Mendes, fixou entendimento no sentido de reafirmar a jurisprudência da Corte, para dizer 
que não é inconstitucional lei municipal de iniciativa de vereador quando a matéria tratada 
não está inserida no rol taxativo previsto no art. 61, § 1º, II da Constituição Federal, cuja 
reprodução é obrigatória nas Constituições Estaduais e Leis Orgânicas Municipais devido 
ao princípio da simetria, ainda que tais leis estabeleçam novas despesas para o 
município. 

 
Segue ementa do julgado: 
 
CONHECIMENTO, AGRAVO, PROVIMENTO, RECURSO EXTRAORDINÁRIO, 
DECLARAÇÃO DE CONSTITUCIONALIDADE, LEI MUNICIPAL. EXISTÊNCIA, 
REPERCUSSÃO GERAL, FUNDAMENTO, DISCUSSÃO, ENVOLVIMENTO, OFENSA, 
COMPETÊNCIA PRIVATIVA, CHEFE DO PODER EXECUTIVO, CRIAÇÃO, DESPESA, 
ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, PROTEÇÃO, DIREITO DE CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE. EXCLUSIVIDADE, HIPÓTESE, ENVOLVIMENTO, NORMA DE 
REPRODUÇÃO OBRIGATÓRIA, CONSTITUIÇÃO FEDERAL, ADMISSIBILIDADE, 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO, DECISÃO, DECLARAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE, LEI MUNICIPAL, CONTRAPOSIÇÃO, CONSTITUIÇÃO 
ESTADUAL. CARACTERIZAÇÃO, NORMA DE REPRODUÇÃO OBRIGATÓRIA, 
CONSTITUIÇÃO ESTADUAL, NORMA, REGULAÇÃO, PROCESSO LEGISLATIVO. 
IMPOSSIBILIDADE, INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA, DISPOSITIVO, REGULAÇÃO, 
MATÉRIA, INICIATIVA PRIVATIVA, CHEFE DO PODER EXECUTIVO, FUNDAMENTO, 
PREVISÃO, NUMERUS CLAUSUS, CONSTITUIÇÃO FEDERAL. - VOTO VENCIDO, MIN. 
MARCO AURÉLIO: INADEQUAÇÃO, PLENÁRIO VIRTUAL, DECLARAÇÃO DE 
CONSTITUCIONALIDADE, LEI, JULGAMENTO, RECURSO EXTRAORDINÁRIO, 
RESTRIÇÃO, APRECIAÇÃO, EXISTÊNCIA, REPERCUSSÃO GERAL. 

Ementa 
Recurso extraordinário com agravo. Repercussão geral.  

2. Ação Direta de Inconstitucionalidade estadual. Lei 5.616/2013, do Município do 
Rio de Janeiro. Instalação de câmeras de monitoramento em escolas e cercanias.  

3. Inconstitucionalidade formal. Vício de iniciativa. Competência privativa do Poder 
Executivo municipal. Não ocorrência.  

Não usurpa a competência privativa do chefe do Poder Executivo lei que, embora 
crie despesa para a Administração Pública, não trata da sua estrutura ou da 
atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de servidores públicos.  

4. Repercussão geral reconhecida com reafirmação da jurisprudência desta Corte. 
5. Recurso extraordinário provido. 

Decisão 
Decisão: O Tribunal, por unanimidade, reputou constitucional a questão. O 
Tribunal, por unanimidade, reconheceu a existência de repercussão geral da 
questão constitucional suscitada. No mérito, por maioria, reafirmou a 
jurisprudência dominante sobre a matéria, vencido o Ministro Marco Aurélio. Não 

http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10631826/artigo-61-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10700134/par%C3%A1grafo-1-artigo-61-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10700070/inciso-ii-do-par%C3%A1grafo-1-do-artigo-61-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/188546065/constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988
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se manifestaram os Ministros Celso de Mello e Rosa Weber. Ministro GILMAR 
MENDES Relator 

Tese 
Não usurpa competência privativa do Chefe do Poder Executivo lei que, embora 
crie despesa para a Administração, não trata da sua estrutura ou da atribuição de 
seus órgãos nem do regime jurídico de servidores públicos (art. 61, § 1º, II, "a", 
"c" e "e", da Constituição Federal). Obs: Redação da tese aprovada nos termos do 
item 2 da Ata da 12ª Sessão Administrativa do STF, realizada em 09/12/2015. 

(ARE 878911 RG / RJ - RIO DE JANEIRO - REPERCUSSÃO GERAL NO RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO - Relator(a): Min. GILMAR MENDES - Julgamento: 
29/09/2016 -Publicação: 11/10/2016 - Órgão julgador: Tribunal Pleno – Publicação 
PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-217 DIVULG 10-10-
2016 PUBLIC 11-10-2016 – Partes RECTE.(S) : CÂMARA MUNICIPAL DO RIO DE 
JANEIRO ADV.(A/S) : JOSÉ LUIS GALAMBA MINC BAUMFELD E OUTRO(A/S) 
RECDO.(A/S) : PREFEITO DO MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO ADV.(A/S) : ANDRÉ 
TOSTES) 

 
Excelentíssimos Vereadores, o presente projeto de lei já foi aprovado 

nas cidades de Curitiba, Anápolis e Betim, e já é lei em diversos Estados como: Rio de 
Janeiro, Roraima e Paraná.  

 
Assim a presente proposição, portanto, trata de matéria pertinente à 

competência legislativa do Município e às atribuições normativas desta Câmara de 
Vereadores. Não havendo reserva de iniciativa sobre o tema, revela-se legítima sua 
apresentação. 

 
Pelo exposto conclamo aos nobres Edis que aprovem a presente 

proposição, pois é uma matéria de grande relevância e que atende uma grande demanda 
existente em nossa sociedade.   

 
Atenciosamente, 
 
 

 
JOÃO BATISTA BARBOZA - TITA 

Vereador- PSD 
 


